
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60901 - 
GO (2019/0145637-0)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADO : ROGÉRIO RIBEIRO SOARES E OUTRO(S) - GO019033 
AGRAVADO  : CLODOALDO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE BORBA E OUTRO(S) - 

GO040987 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
POLICIAL MILITAR. EXCLUSÃO DO QUADRO DE ACESSO. 
ABSOLVIÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. RESSARCIMENTO. 
PROMOÇÃO EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O recorrido é policial militar que permaneceu excluído dos quadros de 
promoção por  4 anos por ser réu em processo na Justiça Militar, no qual foi 
absolvido. Após a absolvição desse processo criminal, o recorrido foi 
promovido em sede de recurso administrativo.
2. A impetração do mandado de segurança se refere à possibilidade de 
efeitos retroativos à data em que deveria ter sido promovido nos termos da 
Lei n. 12 da LE n. 15.704/2006.
3. Infere-se que o recorrido preenche os requisitos legais para ascensão na 
carreira, posto que já foi efetivamente promovido pela própria Administração 
Pública. Ademais, consta nos autos que o Poder Público aduziu que o 
recorrido esteve impedido de figurar no quadro de acesso por responder 
processo penal. Logo, descabida a alegação em agravo interno do Estado de 
Goiás pela ausência de comprovação dos requisitos para a promoção.
4. Deve-se reconhecer a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pela 
ausência de  ofensa ao princípio da presunção de inocência quando o militar, 
mesmo antes do trânsito em julgado da ação penal a qual responde, é 
impedido de ascender na carreira. Portanto, o ora recorrido esteve impedido 
de promover durante o período em que esteve respondendo processos 
judiciais na área criminal.
5. Contudo, o art. 12,  § 1º, da LE n. 15.704/2006 reconhece direito à 
promoção extraordinária para o militar quando constatada absolvição de  
imputação  criminosa que o impediu de promover anteriormente.
6. Conforme precedente do STF e do STJ, a promoção em ressarcimento de 
preterição  é  devida  aos  militares  que  não  promoveram  durante  o  
período  em  que estavam respondendo a inquéritos policiais, posteriormente 
arquivados, ou a processos penais cuja sentença foi de absolvição. Agravo 
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interno não provido.
7. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado pelo Estado de Goiás em face de decisão de 

minha relatoria nestes termos sintetizado (e-STJ fl. 406):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. POLICIAL MILITAR. EXCLUSÃO DO 
QUADRO DE ACESSO. ABSOLVIÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. 
RESSARCIMENTO. PROMOÇÃO EXTRAORDINÁRIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta não haver direito líquido e certo do ora 

recorrido à promoção extraordinária, pois deve restar comprovada a sua inocência em processo 

criminal. Assevera que a coisa julgada no processo penal somente vincula às esferas cível e 

administrativa quando reconhecida a inexistência material dos fatos ou da negativa de autoria. 

Dessa forma, ressalta que a coisa julgada no processo n. 200802929200, pois o recorrido foi 

absolvido por ausência de provas para a sua condenação. Aduz que o recorrido sempre deixou 

de cumprir diversos requisitos para a promoção.

Em contraminuta, o recorrido asseverou que a própria Administração Pública já 

apontou por quais motivos ele esteve impedido de figurar no quadro de acesso. Segundo esses 

motivos, a promoção não era devida em razão de processo penal em trâmite.

É o relatório.
 

  

 

 

  

Documento eletrônico VDA26288844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/08/2020 21:14:26
Código de Controle do Documento: 628691B6-CCAC-4C8F-A593-6B76F523C997



Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60.901 - GO 
(2019/0145637-0)

  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. POLICIAL MILITAR. 
EXCLUSÃO DO QUADRO DE ACESSO. ABSOLVIÇÃO EM 
PROCESSO CRIMINAL. RESSARCIMENTO. PROMOÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrido é policial militar que permaneceu excluído dos quadros de promoção 
por  4 anos por ser réu em processo na Justiça Militar, no qual foi absolvido. Após 
a absolvição desse processo criminal, o recorrido foi promovido em sede de recurso 
administrativo.
2. A impetração do mandado de segurança se refere à possibilidade de efeitos 
retroativos à data em que deveria ter sido promovido nos termos da Lei n. 12 da LE 
n. 15.704/2006.
3. Infere-se que o recorrido preenche os requisitos legais para ascensão na carreira, 
posto que já foi efetivamente promovido pela própria Administração Pública. 
Ademais, consta nos autos que o Poder Público aduziu que o recorrido esteve 
impedido de figurar no quadro de acesso por responder processo penal. Logo, 
descabida a alegação em agravo interno do Estado de Goiás pela ausência de 
comprovação dos requisitos para a promoção.
4. Deve-se reconhecer a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pela 
ausência de  ofensa ao princípio da presunção de inocência quando o militar, 
mesmo antes do trânsito em julgado da ação penal a qual responde, é impedido de 
ascender na carreira. Portanto, o ora recorrido esteve impedido de promover 
durante o período em que esteve respondendo processos judiciais na área criminal.
5. Contudo, o art. 12,  § 1º, da LE n. 15.704/2006 reconhece direito à promoção 
extraordinária para o militar quando constatada absolvição de  imputação  
criminosa que o impediu de promover anteriormente.
6. Conforme precedente do STF e do STJ, a promoção em ressarcimento de 
preterição  é  devida  aos  militares  que  não  promoveram  durante  o  período  em  
que estavam respondendo a inquéritos policiais, posteriormente arquivados, ou a 
processos penais cuja sentença foi de absolvição. Agravo interno não provido.
7. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015  
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(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

A pretensão merece acolhida.

Como destacado pelo acórdão a quo, o recorrido é policial militar que permaneceu 

excluído dos quadros de promoção por  4 anos por ser réu em processo na Justiça Militar, no 

qual foi absolvido. Após a absolvição desse processo criminal, o recorrido foi promovido em 

sede de recurso administrativo.

A impetração do mandado de segurança se refere à possibilidade efeitos retroativos  ao 

ato de promoção à data em que deveria ser promovido nos termos da Lei n. 12 da LE n. 

15.704/2006.

Infere-se que o recorrido preenche os requisitos legais para ascensão na carreira, posto 

que já foi efetivamente promovido pela própria Administração Pública. Ademais, consta nos 

autos que o Poder Público aduziu que o recorrido esteve impedido de figurar no quadro de 

acesso por responder processo penal. Logo, descabida a alegação em agravo interno do Estado 

de Goiás pela ausência de comprovação dos requisitos para a promoção.

Deve-se reconhecer a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pela ausência de  

ofensa ao princípio da presunção de inocência quando o militar, mesmo antes do trânsito em 

julgado da ação penal a qual responde, é impedido de ascender na carreira. 

Exemplificativamente:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. 
NÃO INCLUSÃO NO QUADRO DE ACESSO A 
PROMOÇÕES.DENUNCIADO EM PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DA 
INOCÊNCIA.
É firme a jurisprudência dos Tribunais Superiores no sentido de que, estando os 
respectivos militares respondendo a processo penal, ainda que não tenha havido a 
condenação, restam impossibilitados de participar da lista de acesso a promoções, 
fato que não viola a garantia constitucional da presunção de inocência.
Recurso desprovido.
(RMS 23.811/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/04/2008, DJe 02/06/2008)

ADMINISTRATIVO. MILITAR DO EXÉRCITO. EXCLUSÃO DO QUADRO 
DE ACESSO À PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE E MERECIMENTO. LEI 
Nº 5.821/72. DECRETO Nº 3.998/2001. LEGALIDADE DO ATO. OFENSA 
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AOS  PRINCÍPIOS DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA, RESERVA LEGAL, 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.
I - A promoção é direito dos militares, sendo certo que esta somente ocorrerá 
quando o oficial preencher os requisitos previstos na Lei nº 5.821/73, bem como 
no Decreto regulamentador. Na hipótese dos autos, o impetrante não preencheu os 
requisitos previstos na Lei de regência, motivo pelo qual foi excluído, 
temporariamente, do Quadro de Acesso.
II - A exclusão de militar do Quadro de Acesso às Promoções em face de 
indiciamento em Inquérito Policial Militar não configura violação ao princípio da 
presunção de inocência, insculpido no art. 5º, LIV da Constituição Federal. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 
Ainda, a referida exclusão não resulta de um processo administrativo destinado a 
examinar qualquer ato faltoso, mas apenas à análise de elementos objetivos, 
previstos na legislação, que determinam a inclusão ou exclusão do oficial na lista 
para a promoção, motivo pelo qual prescinde de contraditório e ampla defesa.
III - A aplicação do Decreto nº 3.998/2001 no caso dos autos não configura 
ofensa  ao princípio da reserva legal, sendo certo que houve apenas explicitação 
de norma já constante na Lei nº 5.821/72. Ademais, ainda que se entendesse 
inaplicável o Decreto, a própria Lei em comento disciplinou os requisitos para o 
ingresso no  Quadro de Acesso - artigo 15, bem como a possibilidade de exclusão 
de oficial  que tenha sido nele incluído indevidamente - art. 35, § 3º.
IV - Ordem denegada.
(MS 8.329/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/11/2003, DJ 09/12/2003, p. 206)

Portanto, o ora recorrido recorrente esteve impedido de promover durante o período 

em que esteve respondendo processos judiciais na área criminal.

 E, de fato, não tem direito de promover extraordinariamente durante o período em que 

respondeu processo penal em que culminou em sua condenação, como declarado pelo Tribunal 

de origem.

Contudo, o art. 12,  § 1º, da LE n. 15.704/2006 reconhece direito à promoção 

extraordinária para o militar quando constatada absolvição de  imputação  criminosa que o 

impediu de promover anteriormente. Confira-se:

Art. 12. Extraordinariamente, poderá ocorrer promoção em ressarcimento de 
preterição.
§ 1º A promoção prevista neste artigo será realizada em reconhecimento a direito 
lesado ou por ter sido o militar absolvido de imputação criminosa que impediu sua 
promoção anteriormente.

Quanto ao direito de ser promovido de forma extraordinária,  há  documentação  nos  

autos  capaz  de  indicar  que  o  recorrente  foi absolvido em três processos criminais. Vê-se o 

parecer do Ministério Público Federal (e-STJ fl. 402):

Não se discute a presunção de inocência do embargante, porque inexistente. Mas, 
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convém destacar que, dos processos apontados como óbice à concessão da 
promoção, dois foram arquivados ainda na fase inquisitória, a pedido do Parquet  
estadual,  e  no  terceiro,  foi  absolvido  por  ausência  de  provas  da 
materialidade e da existência do fato. Dessa forma, daí decorre o direito de o 
militar  que  teve  sua  promoção  obstada  em  razão  de  ser  indiciado  em 
inquérito  ou  denunciado  em  ação  penal,  seja  “indenizado”,  caso  não  seja 
denunciado ou seja absolvido na seara penal, indenização essa que se faz por 
meio do ressarcimento de preterição.

Tal como destacado na decisão ora impugnada, conforme precedente do STF e do 

STJ, a promoção em ressarcimento de preterição  é  devida  aos  militares  que  não  

promoveram  durante  o  período  em  que estavam respondendo a inquéritos policiais, 

posteriormente arquivados, ou a processos penais cuja sentença foi de absolvição. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. POLICIAL MILITAR. 
NÃO INCLUSÃO NO QUADRO DE ACESSO A PROMOÇÃO, EM RAZÃO 
DA EXISTÊNCIA DE PROCESSO CRIMINAL EM CURSO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
PREVISÃO DE RESSARCIMENTO EM CASO DE ABSOLVIÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento  jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,  aplica-se  o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que não fere o princípio da presunção de 
inocência o fato de o Recorrente não ter sido incluído no Quadro de Acesso a 
Promoções em face de denúncia em processo criminal, desde que previsto o 
ressarcimento em caso de absolvição, como é o caso dos autos.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 42602/PB, Rel. Min.REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR. 
EXCLUSÃO DA LISTA DE PROMOÇÃO. OFENSA AO ART. 5º, LVII DA 
CONSTITUIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Pacificou-se, no âmbito da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, o 
entendimento segundo o qual inexiste violação ao princípio da presunção de 
inocência (CF/88, art. 5º, LVII) no fato de a legislação ordinária não permitir a 
inclusão de oficial militar no quadro de acesso à promoção em face de denúncia 
em processo criminal, desde que previsto o ressarcimento em caso de absolvição.
2. Precedentes.
3. Recurso extraordinário conhecido e provido.
(RE 356119/RN, Rel. Min. ELLEN GRACIE, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/12/2002, DJe 07/02/2003)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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